
PARECER HOMOLOGADO(*)
(*) Despacho do Ministro, publicado no Diário Oficial da União de 10/06/2008

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

INTERESSADO: Ministério da Educação/Secretaria de Educação Básica UF: DF 
ASSUNTO: Orientação sobre os três anos iniciais do Ensino Fundamental de nove anos.
RELATOR: Murílio de Avellar Hingel
PROCESSO Nº: 23001.000019/2008-15
PARECER CNE/CEB Nº:

4/2008
COLEGIADO:

CEB
APROVADO EM:

20/2/2008

I – RELATÓRIO

A Secretária  de Educação Básica do Ministério da Educação, Professora Maria  do 
Pilar Lacerda Almeida e Silva, aos 20 de dezembro de 2007, encaminhou à presidência da 
Câmara  de  Educação  Básica  do  Conselho  Nacional  da  Educação  a  Nota  Técnica  nº 
172/2007/MEC/SEB/DPE/COEF.

Na referida Nota Técnica, a Coordenadora-Geral do Ensino Fundamental apresenta 
considerações e preocupações, referendadas pela Diretora do Departamento de Políticas de 
Educação Infantil  e  do  Ensino Fundamental,  com o objetivo  de  qualificar  o  processo  de 
ensino e  aprendizagem da alfabetização e  do letramento nos três anos iniciais  do Ensino 
Fundamental, ou seja, no período de atendimento às crianças de 6 a 8 anos.

Tanto o ofício como a Nota Técnica solicitam o pronunciamento desta Câmara.

•Mérito

A Câmara de Educação Básica já se pronunciou por meio de diversos Pareceres e 
Resolução sobre o novo Ensino Fundamental ampliado para nove anos de duração, tais como: 
Pareceres CNE/CEB nos 6/2005,  18/2005,  45/2006, 5/2007,  7/2007,  21/2007 e  22/2007,  e 
Resolução CNE/CEB nº 3/2005.

Contudo, ainda se verifica a ocorrência de algumas dúvidas, especialmente sobre o 
tratamento  pedagógico  a  ser  oferecido  às  crianças  dos  três  anos  iniciais  do  Ensino 
Fundamental. 

A  Nota  Técnica  referida  destaca,  principalmente,  problemas  que  vêm  sendo 
constatados no campo da avaliação:

a) Inobservância de alguns princípios necessários para assegurar a aprendizagem com 
qualidade;

b)  Realização  da  avaliação  desconsiderando  que  esses  três  anos  iniciais  devem 
constituir-se  em  período  destinado  à  construção  de  conhecimentos  que  solidifiquem  o 
processo de alfabetização e de letramento;

c)  Procedimentos  de  avaliação  que  desconhecem  a  necessidade  de  se  trabalhar 
pedagogicamente nesses anos para o desenvolvimento das diversas formas de expressão das 
crianças,  ignorando  que  algumas  necessitam  de  mais  de  duzentos  dias  letivos  para  sua 
alfabetização e letramento, em conjunto com outras áreas do conhecimento.



II – VOTO DO RELATOR

Face ao exposto, parece-nos imprescindível reafirmar alguns princípios e normas e 
esclarecer  aspectos  sobre  os  quais  ainda  ocorrem  controvérsias  ou  inadequação  dos 
procedimentos pedagógicos recomendados para a faixa etária dos seis aos oito anos.

1 – O Ensino Fundamental ampliado para nove anos de duração é um novo Ensino 
Fundamental, que exige um projeto político-pedagógico próprio para ser desenvolvido em 
cada escola. 

2 – O Ensino Fundamental de nove anos, de matrícula obrigatória para crianças a 
partir dos seis anos –  completos ou a completar até o início do ano letivo – deverá ser 
adotado por todos os sistemas de ensino, até o ano letivo de 2010, o que significa dizer que 
deverá estar planejado e organizado até 2009, para que ocorra sua implementação no ano 
seguinte.

3 – A organização do Ensino Fundamental com nove anos de duração supõe, por 
sua vez,  a reorganização da Educação Infantil, particularmente da Pré-Escola, destinada, 
agora, a crianças de 4 e 5 anos de idade, devendo ter assegurada a sua própria identidade.

4 – O antigo terceiro período da Pré-Escola não pode se confundir com o primeiro 
ano do Ensino Fundamental, pois esse primeiro ano é agora parte integrante de um ciclo 
de três anos de duração, que poderíamos denominar de “ciclo da infância”.

5 – Mesmo que o sistema de ensino ou a escola, desde que goze desta autonomia, faça 
a opção pelo sistema seriado, há necessidade de se considerar esses três anos iniciais como 
um bloco pedagógico ou ciclo seqüencial de ensino.

6 – Admitir-se-á, entretanto, nos termos dos artigos 8º, 23 e 32 da Lei nº 9.394/96 (Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação), o desdobramento do Ensino Fundamental em ciclos, no 
todo ou em parte.

7  –  Os  três  anos  iniciais são  importantes  para  a  qualidade  da  Educação  Básica: 
voltados à alfabetização e ao letramento, é necessário que a ação pedagógica assegure, nesse 
período,  o  desenvolvimento  das  diversas  expressões e  o  aprendizado  das  áreas  de 
conhecimento estabelecidas  nas  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  o  Ensino 
Fundamental.

8 – Dessa forma, entende-se que a alfabetização dar-se-á nos três anos iniciais do 
Ensino Fundamental.

9 – A avaliação, tanto no primeiro ano do Ensino Fundamental, com as crianças de 
seis anos de idade, quanto no segundo e no terceiro anos, com as crianças de sete e oito anos 
de idade, tem de observar alguns princípios essenciais:

9.1  –  A  avaliação tem  de  assumir  forma  processual,  participativa,  formativa, 
cumulativa e diagnóstica e, portanto, redimensionadora da ação pedagógica;

9.2  –  A  avaliação  nesses  três  anos  iniciais  não pode  repetir  a  prática  tradicional 
limitada a avaliar apenas os resultados finais traduzidos em notas ou conceitos;

9.3 – A avaliação, nesse bloco ou ciclo, não pode ser adotada como mera verificação 
de conhecimentos visando ao caráter classificatório;

9.4  –  É  indispensável  a  elaboração  de  instrumentos  e  procedimentos de 
observação, de acompanhamento contínuo, de registro e de reflexão permanente sobre o 
processo de ensino e de aprendizagem; 

9.5 – A avaliação, nesse período, constituir-se-á, também, em um momento necessário 
à construção de conhecimentos pelas crianças no processo de alfabetização.

10 – Os professores de áreas específicas, especialmente no caso da Educação Física 
e de Artes, devem estar preparados para planejar adequadamente o trabalho com crianças 
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de seis, sete e oito anos,  tanto no que se refere ao desenvolvimento humano, cognitivo e 
corporal, como às habilidades e interesses demonstrados pelos alunos.

11 – Os professores desses três anos iniciais, com formação mínima em curso de nível 
médio na modalidade normal, mas,  preferentemente,  licenciados em Pedagogia ou Curso 
Normal  Superior, devem  trabalhar  de  forma  inter  e  multidisciplinar,  admitindo-se 
portadores de curso de licenciatura específica apenas para Educação Física, Artes e Língua 
Estrangeira Moderna, quando o sistema de ensino ou a escola incluírem essa última em seu 
projeto político-pedagógico.

12  –  O  agrupamento  de  crianças  de  seis,  sete  e  oito  anos  deve  respeitar, 
rigorosamente, a faixa etária, considerando as diferenças individuais e de desenvolvimento.

Esclareço que os destaques são de responsabilidade do relator.
É o voto que submeto à consideração da Câmara de Educação Básica.

Salvador (BA), 20 de fevereiro de 2008.

Conselheiro Murílio de Avellar Hingel – Relator

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto do Relator.
Sala das Sessões, em 20 de fevereiro de 2008.

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Presidente

Conselheira Maria Beatriz Luce – Vice-Presidente
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